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RESOLVE:
Artigo 1º- O Núcleo Estadual de Processos Eletrônicos 

(NEPE), composto em conformidade com o disposto no artigo 1ª 
da Portaria SubGCTF n. 16, de 23 de agosto de 2021, divide-se 
nos seguintes núcleos, que são formados pela quantidade de 
Procuradores indicada:

I – Fazenda Autora - 40 Procuradores;
II – Fazenda Ré Residual – 34 Procuradores.
III – Fazenda Ré Repetitivos – 28 Procuradores;
IV – Fazenda Ré Grandes Ações – 6 Procuradores;
V – ITCMD – 7 Procuradores;
VI – Administrativo – 19 Procuradores.
§ 1º - O Núcleo de Fazenda Autora contará, ainda, com 3 

Procuradores Coordenadores; os Núcleos de Fazenda Ré con-
tarão com 4 Coordenadores e o Núcleo Administrativo com 2 
Coordenadores, aos quais não serão atribuídas bancas judiciais 
ou administrativas.

§ 2º - O Núcleo ITCMD contará com 1 Coordenador, que 
cumulará as atividades de coordenação e de banca, ainda que 
com redução.

§3º - Os Núcleos poderão ter especializações internas, 
consoante deliberação do Grupo Gestor de Processos Ele-
trônicos.

Artigo 2º - As novas designações constam do anexo da 
presente Portaria.

Artigo 3º - Esta Portaria produzirá efeitos a partir de 01 de 
fevereiro de 2022.

Assim, os cargos incluídos no presente concurso de promo-
ção são fixados da seguinte forma:

- 15 cargos de Procurador do Estado Nível II
- 19 cargos de Procurador do Estado Nível III
- 23 cargos de Procurador do Estado Nível IV
- 21 cargos de Procurador do Estado Nível V
O Conselho da PGE autoriza a Procuradora Geral do Estado 

a, nos termos do artigo 99, § 1º, da Lei Complementar nº 1270, 
de 25/08/2015, fazer publicar a lista de antiguidade na carreira.

Após o julgamento das eventuais reclamações contra a 
lista de antiguidade, será publicado o edital do concurso de 
promoção.

São Paulo, 28 de janeiro de 2022.
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

 ÁREA DE CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO-
FISCAL

 Portaria SUBGCTF nº01, de 27 de janeiro de 2022.
Altera as Portarias SubGCTF n. 13/2021 e 16/2021 e designa 

Procuradores para a composição dos Núcleos do Contencioso 
Tributário Fiscal.

O Subprocurador Geral do Estado do Contencioso Tributá-
rio-Fiscal, no uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO o ingresso de Procuradores na área do 
Contencioso Tributário Fiscal,

CONSIDERANDO a necessidade de readequação e redistri-
buição de trabalho,

As inscrições para participar do “Momento do Procurador” 
e do “Momento do Servidor” deverão ser enviadas para conse-
lhopge@sp.gov.br até às 09h do dia 1º de fevereiro de 2022 e os 
inscritos receberão link específico para participação na sessão.

HORA DO EXPEDIENTE
I- COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA
II- RELATOS DA SECRETARIA
III- MOMENTO DO PROCURADOR
IV- MOMENTO VIRTUAL DO PROCURADOR
V- MOMENTO DO SERVIDOR
VI- MANIFESTAÇÕES DOS CONSELHEIROS SOBRE ASSUN-

TOS DIVERSOS
VII-  DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE MATÉRIA QUE DISPENSE 

PROCESSAMENTO
ORDEM DO DIA
Processo: 18577-503637/2019
Interessado: Corregedoria da Procuradoria Geral do Estado
Assunto: Processo Administrativo Disciplinar
Relator: Conselheiro Joao Carlos Pietropaolo
Processo: 18577-679670/2017
Interessado: Corregedoria da Procuradoria Geral do Estado
Assunto: Processo Administrativo Disciplinar
Relator: Conselheiro Joao Carlos Pietropaolo
Cerimônia de Posse de Procurador do Estado, Dra. Maria 

Eduarda Mureb Sobrino Porto, nomeada no DOE de 11 de 
janeiro de 2022.

Processo: PGE-EXP-2021/34839
Interessado: Subprocuradoria do Contencioso Geral
Assunto: Programa de Colaboração entre as áreas do 

Contencioso Geral, Contencioso Tributário-Fiscal e Consultoria.
Relator: Conselheiro Marcio Martins Muniz Rodrigues
 COMUNICADO
O Conselho da PGE comunica que, em cumprimento ao 

disposto no artigo 95, § 3º, da Lei Complementar nº 1270, de 
25/08/2015, deliberou na 2ª Sessão Extraordinária do biênio 2021-
2022, ocorrida em 07/01/2022, pela abertura do concurso de pro-
moção correspondente às condições existentes em 31/12/2021.

Na forma determinada pelo artigo 95, § 4º, da Lei Com-
plementar nº 1270, de 25/08/2015, fica fixada a quantidade de 
cargos postos em concurso, no percentual de 15% (quinze por 
cento) sobre o número de Procuradores do Estado em atividade, 
em cada um dos níveis da carreira, na data de 07/01/2022, con-
forme lista ora apresentada, na seguinte conformidade:
Número de Procuradores por nível 15%
Nível I 102 15
Nível II 133 19
Nível III 154 23
Nível IV 144 21

 DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS E 
ATIVIDADES COMPLEMENTARES

 EXTRATO
Despacho da Diretora do Departamento de Suprimentos e 

Atividades Complementares de 28/01/2022
PROCESSO PGE-PRC-2022/00306
Assunto: Dispensa de Licitação 01/2022
Com fundamento no inciso XVI do artigo 24 da Lei Federal nº 

8666/93, com alterações posteriores, e face à competência a mim 
delegada pela Reso¬lução PGE nº 83, de 19 de outubro de 1994, 
nos termos das manifestações fa¬vorá¬veis constantes dos autos, 
dispenso a licitação para a contratação dos serviços da Companhia 
de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP, 
objetivando a prestação de serviços de certificação digital, para 
atender a todas as Unidades da Procuradoria Geral do Estado.

 Despacho da Diretora do Departamento de Suprimen-
tos e Atividades Complementares de 28/01/2022

Processo:PGE-PRC-2022/00307
Objeto:Contratação de Serviço de Montagem de Estações 

de trabalho na Procuradoria Judicial
Termo de Dispensa
Com fundamento no artigo 24, inciso II, da Lei n. 8.666/93, 

declaro dispensada a licitação e autorizo a contratação direta 
da empresa , Paineiras Limpeza e Serviços Gerais Ltda,inscrita 
na CNPJ sob o n. 55.905.350/0001-99, para a Contratação de 
Serviço de Montagem de Estações de trabalho na Procuradoria 
Judicial, pelo valor total de R$ 773,59 (setecentos e setenta e 
tres reais e cinquenta e nove reais ), conforme Termo de Refe-
rência aprovado e proposta comercial constantes do processo 
administrativo PGE-PRC-2022/00307, aos quais estará vinculada 
a contratada, submetendo-se, outrossim, ao disposto na Resolu-
ção GPG n. 18, de 27/03/1992. A contratação será formalizada 
mediante Nota de Empenho aplicando-seo Decreto estadual 
n. 53.455, de 19/09/2008, de sorte que eventual inscrição no 
CADIN inviabilizará o pagamento, dando causa à sua retenção.

 CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL 
DO ESTADO

 PAUTA DA 22ª SESSÃO ORDINÁRIA - BIÊNIO 2021/2022
DATA DA REALIZAÇÃO: 01/02/2022
HORÁRIO 10h
A 22ª Sessão Ordinária do Egrégio Conselho da Procurado-

ria Geral do Estado será realizada virtualmente, via Microsoft 
Teams, e o link de acesso para acompanhamento ao vivo da 
sessão ficará disponível na Área Restrita do Site da PGE.

Tempo de 
Serv Públ 
Estadual

Idade

Data Dias Data Dias Dias Data Dias
432 Renata Passos Pinho Martins 3169656-2 18/02/2013 3239 18/02/2013 3239 3824 17/08/1983 14017 2
433 Jose Carlos Candido Da Silva MG7500998 18/02/2013 3239 18/02/2013 3239 3239 10/01/1976 16793 0
434 Manoela Regina Queiroz Correa Lima Bianchini 6000087 18/02/2013 3239 18/02/2013 3239 3239 20/01/1983 14226 0
435 Fabricio Contato Lopes Resende 44071706-1 18/02/2013 3239 18/02/2013 3239 3239 06/04/1984 13784 0
436 Aline Castro De Carvalho MG11731017 18/02/2013 3239 18/02/2013 3239 3239 27/04/1984 13763 0
437 Amanda De Nardi Duran Carbinatto 43477983-0 22/03/2013 3207 22/03/2013 3207 3207 14/04/1988 12315 0
438 Junia Giglio Takaes 43503126-0 18/06/2013 3119 18/06/2013 3119 6456 03/05/1982 14488 0
439 Renato Oliveira De Araujo 13183820-4 18/06/2013 3119 18/06/2013 3119 6318 26/09/1980 15072 0
440 Fernanda Buendia Damasceno Paiva 30410013-4 18/06/2013 3119 18/06/2013 3119 5951 13/02/1981 14932 0
441 Karla Viviane Loureiro Tozim Spinardi 44589714-4 18/06/2013 3119 18/06/2013 3119 5608 27/08/1983 14007 1
442 Nathalia Maria Pontes Farina 20030091871-33 18/06/2013 3119 18/06/2013 3119 4302 25/04/1987 12670 0
443 Claudio Porpino Cabral De Melo 7004909 18/06/2013 3119 18/06/2013 3119 4242 26/12/1984 13520 0
444 Guilherme Arruda Mendes Carneiro 20000105568-86 18/06/2013 3119 18/06/2013 3119 3848 30/12/1987 12421 0
445 Alexandre Fernandes Machado 111399173-9 27/09/2013 3018 27/09/2013 3018 4958 21/07/1983 14044 1
446 Fernanda Paulino 27143322-X 01/11/2013 2983 01/11/2013 2983 6917 18/02/1981 14752 0
447 Daniele Cristina Morales 33286434-0 01/11/2013 2983 01/11/2013 2983 6056 16/12/1981 14626 1
448 Priscila Aparecida Ravagnani 41229107-1 01/11/2013 2983 01/11/2013 2983 5303 26/06/1985 13338 0
449 Florence Angel Guimaraes Martins De Souza 6203546 01/11/2013 2983 01/11/2013 2983 4715 21/01/1983 14225 2
450 Lair Aroni MG6516830 01/11/2013 2983 01/11/2013 2983 4235 08/03/1985 13448 0
451 Gabriela Japiassu Viana 10695760-8 01/11/2013 2983 01/11/2013 2983 4077 26/11/1986 12820 0
452 Jessica Guerra Serra 33968600-5 14/08/2015 2332 14/08/2015 2332 4677 03/12/1980 15004 1
453 Andre Serafim Bernardi 28989595-9 11/06/2019 935 11/06/2019 935 6651 29/11/1980 15008 0
454 Guilherme Cavalcanti 29034004-4 11/06/2019 935 11/06/2019 935 6200 09/05/1984 13751 0
455 Mario Henrique Dutra Nunes 28449326-0 11/06/2019 935 11/06/2019 935 4643 14/05/1983 14112 0
456 Paula Botelho Soares 35757979-3 11/06/2019 935 11/06/2019 935 4585 08/08/1974 17313 0
457 Carlos Ogawa Colontonio 33355240-4 11/06/2019 935 11/06/2019 935 4585 08/03/1983 14179 0
458 Pedro Camera Pacheco 9575288-92 11/06/2019 935 11/06/2019 935 4585 27/04/1983 14129 0
459 Bruno Fonseca De Andrade 11719167-6 11/06/2019 935 11/06/2019 935 4585 03/09/1984 13634 0
460 Rafael De Paiva Krauss Silva 65974605-0 11/06/2019 935 11/06/2019 935 4585 03/02/1987 12751 0
461 Camila De Brito Brandao 33949000-7 11/06/2019 935 11/06/2019 935 4551 21/01/1982 14590 0
462 Marcio De Oliveira Jacob 10594443 11/06/2019 935 11/06/2019 935 4348 05/05/1979 15582 2
463 Rafael Politi Esposito Gomes 32807230-8 11/06/2019 935 11/06/2019 935 4117 04/04/1987 12691 0
464 Rodrigo Soares Reis Lemos Freire 10750383 11/06/2019 935 11/06/2019 935 3986 19/01/1983 14227 2
465 Tatiana Sarmento Leite Melamed 20928891-9 11/06/2019 935 11/06/2019 935 3889 06/07/1989 11867 0
466 Bruno Betti Costa MG-12379315 11/06/2019 935 11/06/2019 935 3880 14/08/1989 11828 0
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467 Fernando Marques De Jesus 35724438-2 11/06/2019 935 11/06/2019 935 3767 29/11/1989 11721 0
468 Giorgia Kristiny Dos Santos Adad 34759889-4 11/06/2019 935 11/06/2019 935 3629 20/09/1989 11791 0
469 Zilla Oliva Roma 40664587-5 11/06/2019 935 11/06/2019 935 3517 26/04/1990 11573 0
470 Rafael Barroso De Andrade 22270778-8 11/06/2019 935 11/06/2019 935 3452 22/01/1990 11667 0
471 Guilherme Moreira Loures Da Costa 20261443-4 11/06/2019 935 11/06/2019 935 3425 21/03/1989 11974 0
472 Fernanda Bardichia Pilat Yamamoto 56455497-2 11/06/2019 935 11/06/2019 935 3229 11/05/1989 11923 0
473 Mateus Camilo Ribeiro Da Silveira 2572486 11/06/2019 935 11/06/2019 935 3193 03/03/1990 11627 0
474 Leonardo Cocchieri Leite Chaves 2413584 11/06/2019 935 11/06/2019 935 3119 18/05/1990 11551 0
475 Carmen Sabrina Cochrane Santiago Viana 96002632076 11/06/2019 935 11/06/2019 935 3036 22/01/1988 12398 0
476 Marcel Felipe Moitinho Torres 9099713-15 11/06/2019 935 11/06/2019 935 3029 28/12/1989 11692 0
477 Francisco Acioli Garcia 24644980-5 11/06/2019 935 11/06/2019 935 3019 20/01/1991 11304 0
478 Talita Leixas Rangel 21130651-9 11/06/2019 935 11/06/2019 935 2984 21/01/1990 11668 0
479 Iana Vidal Moraes Tibau Rigatieri 55531176-4 11/06/2019 935 11/06/2019 935 2851 28/05/1993 10445 0
480 Pedro Monnerat Heidenfelder 11605884-3 11/06/2019 935 11/06/2019 935 2773 11/06/1986 12988 0
481 Pedro Henrique Lacerda Barbosa Ladeia MG-11510716 11/06/2019 935 11/06/2019 935 2760 26/10/1990 11390 0
482 Felipe Orletti Penedo 26768281-3 11/06/2019 935 11/06/2019 935 2754 31/07/1990 11477 0
483 Rubens Bonacorso Casal De Rey 21432402002-3 11/06/2019 935 11/06/2019 935 2700 22/10/1990 11394 0
484 Matheus Alves Nascimento MG-10001456 11/06/2019 935 11/06/2019 935 2647 24/09/1991 11057 0
485 Nuno Roberto Coelho Pio 32811214-8 11/06/2019 935 11/06/2019 935 2528 23/12/1992 10601 0
486 Camilla Rocha Lessa Bomfim Marques 3202043-0 11/06/2019 935 11/06/2019 935 2459 20/03/1992 10879 0
487 Isadora Carvalho Bueno 59655335-3 11/06/2019 935 11/06/2019 935 2458 05/11/1990 11380 0
488 Dimitri Feo Machado De Carvalho Fernandes MG-14834838 11/06/2019 935 11/06/2019 935 2333 04/10/1991 11047 0
489 Lucas Soares De Oliveira MG-16072147 11/06/2019 935 11/06/2019 935 2231 18/07/1991 11125 0
490 Rafael Santos De Jesus 48665478-3 11/06/2019 935 11/06/2019 935 2171 14/03/1992 10885 0
491 Joaquim Pedro Menezes De Jesus Lisboa 20564733-2 11/06/2019 935 11/06/2019 935 2130 06/06/1991 11167 0
492 Ana Clara Quintas David 10025133 11/06/2019 935 11/06/2019 935 2096 28/11/1991 10992 0
493 Marina Sad Moura E Silva MG16228959 11/06/2019 935 11/06/2019 935 2052 24/09/1992 10691 0
494 Glenderson Blaser Petarli 2284612 11/06/2019 935 11/06/2019 935 1950 11/05/1990 11558 0
495 Carlos Henrique Dias MG16499117 11/06/2019 935 11/06/2019 935 1922 19/09/1992 10696 0
496 Camila Goncalves Cabral MG16618719 11/06/2019 935 11/06/2019 935 1910 27/06/1991 11146 0
497 Arthur Felipe Torres Trindade Da Silva 7972507 11/06/2019 935 11/06/2019 935 1846 30/05/1990 11539 0
498 Caio Leao Camara Felga 48446494-2 11/06/2019 935 11/06/2019 935 1793 15/02/1992 10913 0
499 Cesar Carvalho De Paula Cortes 10326631 11/06/2019 935 11/06/2019 935 1639 28/04/1986 13032 0
500 Hugo Vechiato Betoni 40622386-5 11/06/2019 935 11/06/2019 935 1589 21/12/1993 10238 0
501 Mauro Oliveira Magalhaes 13932377-54 11/06/2019 935 11/06/2019 935 1449 12/07/1992 10765 0
502 Paula De Siqueira Nunes 13974533 11/06/2019 935 11/06/2019 935 1440 27/04/1994 10111 0
503 Rafael Viotti Schlobach MG-14514447 11/06/2019 935 11/06/2019 935 1433 16/06/1994 10061 0
504 Pedro De Alcantara Ribeiro Vilanova Junior 3429038 11/06/2019 935 11/06/2019 935 1347 23/02/1995 9809 0
505 Lucas Costa Da Fonseca Gomes 3055490-0 11/06/2019 935 11/06/2019 935 1302 11/09/1990 11435 0
506 Caio Brandao Gaia 3109090-7 11/06/2019 935 11/06/2019 935 1168 30/12/1992 10594 0
507 Gabriel Ribeiro Perlingeiro Mendes 22374044-0 11/06/2019 935 11/06/2019 935 1043 19/10/1994 9936 0

508 Wesley De Castro Dourado Cordeiro 7655181-47 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 13/01/1982 14598 0
509 Rafael Sodre Ghattas 9526034-03 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 21/10/1985 13221 0
510 Jose Galbio De Oliveira Junior 1417177 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 22/12/1986 12794 0
511 Rodrigo Cesar Falcao Cunha Lima De Queiroz 3243525 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 27/08/1989 11815 0
512 Marcio Winicius Vieira De Moraes Maranhao 7681801 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 12/12/1989 11708 0
513 Rafael Souza De Barros 3894716 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 16/01/1990 11673 0
514 Caio Gentil Ribeiro 46293741-0 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 06/06/1990 11532 0
515 Filipe Gadelha Diogenes Fortes 2917954 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 01/01/1991 11323 0
516 Eduardo Henrique Santos Cunha 8146785 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 16/01/1991 11308 0
517 Alisson Julian Rhenns 5589424 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 22/01/1991 11302 0
518 Luisa Nobrega Passos 12604817-2 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 18/04/1991 11216 0
519 Jessica Lorencette Godoy 29535595-2 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 14/05/1991 11190 0
520 Vitor Gomes Moreira 26442617-2 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 29/08/1991 11083 0
521 Marcio Martins Muniz Rodrigues 13222059-1 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 11/10/1991 11040 0
522 Romulo Silva Duarte MG-17273586 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 16/09/1992 10699 0
523 Henrique Portela Oliveira 7299332 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 11/01/1993 10582 0
524 Caio Cesar Alves Ferreira Ramos 28146465-1 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 09/02/1993 10553 0
525 Diana Loureiro Paiva De Castro 27340553-0 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 30/04/1993 10473 0
526 Alvaro Feitosa Da Silva Filho 6214820 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 13/06/1993 10429 0
527 Rodolfo Breciani Penna 3134593 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 25/09/1993 10325 0
528 Guilherme Silveira Da Rosa Wurch Duarte 11743510-7 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 11/03/1994 10158 0
529 Flavia Maria Silveira Souza Ferro 3167973-0 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 09/06/1994 10068 0
530 Renato Manente Correa 40535179-3 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 30/06/1994 10047 0
531 Iago Oliveira Ferreira 1707655 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 15/09/1994 9970 0
532 Adson Jean Mendes Lavor 20080091453-18 11/06/2019 935 11/06/2019 935 935 26/11/1994 9898 0
533 Marina Do Nascimento Ferreira MG-10773366 03/09/2019 851 03/09/2019 851 3357 07/03/1988 12353 0

Nome  Ação  Núcleo  Ação  Núcleo   Unidade
Ana Cristina Livoratti Garbelini  cessa  Fazenda Ré Residual
Ana Paula Manenti dos Santos      designa  Fazenda Autora  PF
Daniel Arevalo Nunes da Cunha      designa  Fazenda Ré Residual  PF
Daniel Castillo Reigada      designa  Fazenda Ré Residual  PF
Danielle Eugenne Migoto Ferrari Fratini      designa  Núcleo Administrativo  PF
Fernanda Lopes dos Santos  cessa  Núcleo Administrativo     PF
Filipe Gadelha Diógenes Fortes  cessa  Núcleo Administrativo     PR1
José Marcos Mendes Filho  cessa  Núcleo Ré Repetitivos     PR2
Leydslayne Israel Lacerda  cessa  Fazenda Ré Residual  designa  Fazenda Ré Repetitivos  PF
Maíra Gabriela Avelar Vieira  cessa  Fazenda Ré Residual  designa  Fazenda Ré Repetitivos  PF
Marcia Regina Bonavina  cessa  Núcleo Estratégico  designa  Fazenda Autora  PF
Monica Mayumi Eguchi Oliveira Souza  cessa   Núcleo Estratégico   designa  Fazenda Autora  PF
Rubens Bonacorso Casal De Rey  cessa  Núcleo Estratégico  designa  Fazenda Ré Residual  PF
Sérgio Nogueira Barhum  cessa  ITCMD      PR10
Vanessa Motta Tarabay      designa  Fazenda Ré Residual  PF
Vlamir Meneguini  cessa  Fazenda Autora  designa  ITCMD  PR11

 Portaria SUBGCTF nº 2, DE 28 DE JANEIRO DE 2022
Disciplina as competências para atuação em núcleos esta-

duais de processos eletrônicos – NEPE.
O Subprocurador Geral do Estado do Contencioso Tributá-

rio-Fiscal, no uso de suas atribuições,
Considerando a necessidade de readequação dos núcleos 

estaduais de processos eletrônicos às contingências de pessoal 
do Contencioso Tributário-Fiscal

RESOLVE:
Artigo 1º - O Núcleo Estadual de Processos Eletrônicos 

(NEPE) compõe-se de todos os processos judiciais eletrônicos e 
de todos processos administrativos, em trâmite nas unidades de 
execução da PGE ou nos juízos das Comarcas a elas vinculadas, 
em conformidade com o artigo 1º da Portaria SUBG-CTF nº 7, 
de 31/10/2019.

Artigo 2º - Serão designados pela SubG CTF, para exercício 
no NEPE, todos os procuradores em exercício no Contencioso 
Tributário-Fiscal, ressalvados os que estiverem em exercício na 
Procuradoria da Dívida Ativa (PDA) e na Subprocuradoria Geral 
do Contencioso Tributário-Fiscal (SubG CTF).

Artigo 3º - A especialização ou divisão do trabalho, inter-
namente no NEPE, será disciplinada pela SubG CTF, respeitado 
o seguinte:

I – privilégio da rápida solução de conflitos;
II – incremento da arrecadação da dívida ativa;
III – divisão equitativa de serviço entre Procuradores;
IV – transparência;
Artigo 4º - A SubG CTF deverá manter, em qualquer caso, 

os seguintes núcleos:
I - grandes ações propostas contra a Fazenda;
III - processos administrativos.
Artigo 5º - Quando o caso, os núcleos especializados do 

NEPE serão divididos em bancas.
Parágrafo Único. As bancas serão compostas pelos proces-

sos judiciais eletrônicos em tramitação em outros Estados ou 
em qualquer Comarca do Estado, a elas atribuídos por critérios 
não territoriais.

Artigo 6º - A SubG CTF poderá avocar os processos de qual-
quer núcleo, para, excepcionalmente, em razão de volume de 
trabalho, distribui-los por pendência, judicial ou administrativa.

Artigo 7º - A SubG CTF designará Procuradores para coor-
denação de todos os núcleos, inclusive para os previstos pelo 
artigo 4º, cujas atribuições incluem:

I – apoio e acompanhamento da atuação dos Procuradores;
II – identificação de ações sensíveis, em razão de valor ou 

da matéria;
III – identificação de demandas repetitivas, com proposta de 

modelos institucionais ou de providência judicial para unificação 
e suspensão das demandas, quando o caso;

IV – atualização de peças judiciais;
VI - processamento dos pedidos de dispensa de resposta 

judicial do Estado, quando não houver normativa geral discipli-
nando a hipótese;

VI – planejar as férias, licenças e substituições;
VII – tomar as providências administrativas com relação 

à GAE;
§ 1º - Serão designados, sem bancas de processos ele-

trônicos, 3 (três) coordenadores para os fluxos de trabalho de 
Fazenda Autora, 4 (quatro) coordenadores de para os Fluxos 
de Fazenda Ré e 1 (um) coordenador para os fluxos de ITCMD.

§ 2º - Havendo mais de um coordenador no mesmo núcleo, 
as funções serão preferencialmente exercidas de maneira 
concomitante.

§ 3º - Os coordenadores, quando o caso, se substituirão em 
suas ausências, sendo vedada a substituição por integrantes 
do núcleo, ressalvadas situações excepcionais autorizadas pela 
SubG CTF.

§ 4º - Os coordenadores de fluxos de trabalho de Fazenda 
Autora e de Fazenda Ré exercerão, em rodízios periódicos, a 
função de Procurador vinculado à Assessoria de Precatórios 
Judiciais do Gabinete do Procurador Geral (APJ).

Artigo 8º - A especialização para efeitos de grandes ações 
de que trata o art. 4º, I, compreende os seguintes processos:

I - incidente de arguição de inconstitucionalidade;
II - incidente de resolução de demandas repetitivas;
III - incidente de uniformização de jurisprudência quando 

representativo da controvérsia;
IV - incidente de assunção de competência;
V - ação direta de inconstitucionalidade;
VI - ação popular;
VII – ação com valor acima de 500.000 UFESPs atualizados, 

com o Estado no polo passivo;
VIII - ação de improbidade administrativa, com o Estado 

no polo ativo.
§ 1º – Podem ainda ser especiais, para efeitos deste artigo, a 

critério da SubG CTF, as ações coletivas, as ações que tratam de 
legislação nova ou de teses complexas ainda não apreciadas em 
juízo e as ações com reflexos financeiros potenciais relevantes.

§ 2º – Todos os processos acompanhados na forma deste 
artigo deverão ser marcados como relevantes no sistema eletrô-
nico de acompanhamento de processos judiciais.

Artigo 9º - A especialização em processos administrativos 
de que trata art. 4º, II, compreende:

I – gerenciamento do atendimento ao público, incluindo 
advogados, que será realizado preferencialmente de forma 
eletrônica ou, na sua impossibilidade, de forma presencial pela 
unidade competente;

II - suspensão, prosseguimento e cancelamento de débitos;
III - alteração do CADIN;
IV - alteração de regra de cálculo de débitos;
V - substituição de CDA;
VI – solicitação, à PDA, de protesto e de alteração de status 

de protesto;
VII - correção da inscrição;
VIII - análise dos pedidos de Certidão Positiva com Efeitos 

de Negativa - CEPEN;
IX - atendimento a solicitações oriundas das Secretarias 

de Estado;
X - atendimento a ofícios recebidos referentes a cumpri-

mento de decisões judiciais, seja a Fazenda parte ou não;
XI – elaboração de ofícios em resposta a pedidos de infor-

mações oriundos do Poder Judiciário, Ministério Público, Dele-
gacias e outros órgãos, relativos a débitos não judicializados;

XII - notificações referentes a processos administrativos;
XIII - providências para verificação da integralidade de 

depósitos referentes a débitos não inscritos;
XIV – comunicações no sistema eletrônico de acompanha-

mento de processos judiciais relativas as providências adminis-
trativas adotadas em virtude de decisões judiciais.

XV – solicitações de alterações de parcelamentos à Procura-
doria da Dívida Ativa (PDA);

XVI - a análise dos pedidos protocolizados no atendimento 
presencial ou encaminhadas via e-mail corporativo.

§ 1º – Quando da análise dos pedidos de CEPEN, a banca 
administrativa anotará no SDA as garantias faltantes e os res-
pectivos números das execuções fiscais físicas.

§ 2º - Compete à coordenação do Núcleo Administrativo 
(NA) a função de Procurador vinculado à Procuradoria da Dívida 
Ativa (PDA).

§ 3º - Sob coordenação de Procurador, os servidores desig-
nados para atuação junto ao núcleo serão responsáveis pelo 
gerenciamento e respostas aos questionamentos enviados via 
“fale conosco”.

Artigo 10 - O cumprimento de decisões judiciais pro-
feridas em processos eletrônicos, provisórias ou definitivas, 
será solicitado pela banca judicial ao NA exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico de acompanhamento de processos 
judiciais, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do início do 
prazo judicial.

§ 1º - As solicitações serão realizadas por meio de repre-
sentação conforme modelos institucionais, cujos campos são de 
preenchimento obrigatório, disponibilizados no sistema referido 
no caput, pena de devolução ao solicitante para correção.

§ 2º - Os pedidos referidos no caput serão apreciados 
pelo NA do sistema eletrônico de acompanhamento de pro-
cessos judiciais via deferimento ou indeferimento, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da formulação da 
representação.

§ 3º - Poderá ser solicitado, por meio eletrônico ao Procura-
dor Coordenador, o cumprimento de decisões judiciais urgentes, 
assim consideradas aquelas com prazo fixado igual ou inferior a 
48 horas ou com imposição de multa.

§ 4º - Alterações realizadas no Sistema da Dívida Ativa 
(SDA) pelo NA, por solicitação da banca em cumprimento de 
decisões judiciais que impliquem alteração da situação da 
dívida, serão comunicadas em todos os processos afetados, 
mediante inserção de comunicação interna na respectiva pasta 
digital do sistema eletrônico de acompanhamento de proces-
sos judiciais, excepcionadas as medidas que automaticamente 
geram pendências vinculadas no mesmo sistema.

Artigo 11 – Em qualquer caso, são atribuições administrati-
vas das bancas judiciais:

I - conferência de integralidade de garantia, de depósito, 
de carta de fiança ou de seguro garantia de débitos inscritos;

II - elaboração de ofícios em resposta a pedidos de atu-
alização processual oriundos do Poder Judiciário, Ministério 
Público, Delegacias e outros órgãos, ou relativos a informações 
de débitos judicializados;

III - levantamento de depósitos judiciais;
IV – consultas ao Sistema da Dívida Ativa (SDA) e E-Pat;
V - anotação de garantia e de número de execuções fiscais 

físicas no SDA;
VI - extração de planilha SELIC efetiva para débitos inscritos 

não parcelados;
VII - solicitação de cálculos aos contadores;
VIII - encaminhamento de solicitações à PDA relativas 

cálculos para liquidação de parcelamento com depósito judicial;
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de interesse metropolitano, objeto da Resolução STM-46 de 
06/07/05, do Decreto nº 19.835/82 e da Resolução STM-78 de 
07/11/05.
INTERESSADO   PROCESSO STM
ADILSON MENEGHEL 6647/21
AMERICAN VANS LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA – EPP 6607/21
D.L. BASTOS TRANSPORTES LTDA – ME 6586/21
FERNANDA MARTINS JUNGER 6653/21
G. A. FERREIRA TRANSPORTES EIRELI – ME 6606/21
GILMAR DA SILVA FERREIRA  6640/21
GONÇALVES & MENEZES TRANSPORTES LIMITADA – ME 6631/21
JOÃO BATISTA SUBIRES – ME 6644/21
JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 97003310830 – ME 6646/21
KLEBER SILVA DE ALENCAR – ME 6608/21
OPÇÃO LOCAÇÃO DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS LTDA – ME 6630/21
PINHEIRO CONSTRUÇÕES PINTURAS E COMERCIO LTDA – ME 6637/21
PROMESSA TUR TRANSPORTE E FRETAMENTO LTDA – ME 6652/21
REGINALDO FERNANDES ROSSI 6643/21
SILVIA HELENA VICENTINI MENEGHEL 6651/21
TONIAZO TRANSPORTES LTDA 6639/21
VSB SOUZA CONSTRUÇÕES, ELÉTRICA E HIDRÁULICA EIRELI – ME 0016/22

 Opina pelo indeferimento do registro da empresa abaixo 
relacionada na categoria de serviços de transporte coletivo 
de interesse metropolitano, objeto da Resolução STM-46 de 
06/07/05, do Decreto nº 19.835/82 e da Resolução STM-78 de 
07/11/05.
INTERESSADO   PROCESSO STM
RILE CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS EIRELI  6508/21

 Opina pelo cancelamento do registro da empresa abaixo 
relacionada na categoria de serviços de transporte coletivo 
de interesse metropolitano, objeto da Resolução STM-46 de 
06/07/05, do Decreto nº 19.835/82 e da Resolução STM-78 de 
07/11/05.
INTERESSADO   PROCESSO STM
SILVETUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA – EPP 8584/21

 COMISSÃO DE FRETAMENTO 
METROPOLITANO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DO VALE DO PARAÍBA E 
LITORAL NORTE
 DELIBERAÇÕES DA COMISSÃO VIRTUAL DE FRETA-

MENTO METROPOLITANO DA REGIÃO METROPOLITANA 
DO VALE DO PARAÍBA E LITORAL NORTE - RMVPLN 
26/01/22

 Opina pelo deferimento do registro das empresas abaixo 
relacionadas na categoria de serviços de transporte coletivo 
de interesse metropolitano, objeto da Resolução STM-46 de 
06/07/05, do Decreto nº 19.835/82 e da Resolução STM-78 de 
07/11/05.
INTERESSADO   PROCESSO STM
G. A. CONSTRUTORA EIRELI – ME 6628/21
DAYSE DANTAS LOCAÇÕES & TRANSPORTE EXECUTIVO EIRELI – ME 6632/21
SISTEMA INTEGRADO DE LOGISTICA E TERRAPLANAGEM LTDA 6629/21

 Turismo e Viagens
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 EXTRATO DE CONTRATO
Processo ST nº 122/2021
Fundamento Legal – Inexigibilidade de Licitação - art. 25, 

“caput”, da Lei federal nº 8.666/93.
Objeto: Participação na FITUR Madrid 2022
Valor:  70.454,70 (setenta mil quatrocentos e cinquenta e 

quatro euros e setenta cent).
Prazo: 60 (sessenta) dias
Contratante: Secretaria de Turismo e Viagens, inscrita no 

CNPJ n° 08.574.719/0003-00
Contratada: Institución Ferial de Madrid - IFEMA
Data da assinatura: 16/12/2021

 DEPARTAMENTO DE APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS MUNICÍPIOS 
TURÍSTICOS

 Termo de Aditamento
1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR nº 

121/2019 – Parecer Referencial CJ/ST 5/2021 - Convenen-
tes - Secretaria de Turismo e Viagens e o Município de 
Holambra - Proc. DADETUR 084/2018 – Objeto: “Reforma 
do Portal” - Alteração da redação das Cláusulas Primeira, 
Terceira, Quarta e Nona – o valor do presente convênio é 
de R$ 380.805,23, sendo o valor de R$ 349.999,95 de res-
ponsabilidade do Estado e o valor de R$ 30.805,28, e/ou o 
que exceder, de responsabilidade do Município - o prazo de 
vigência do presente convênio é de 1.175 dias, contados de 
sua assinatura do convênio ocorrida em 05/09/2019, com 
vencimento em 23/11/2022.Data da assinatura do Termo de 
Aditamento: 24/01/2022.

2º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR nº 
304/2019 – Parecer Referencial CJ/ST 5/2021 - Convenentes 
- Secretaria de Turismo e Viagens e o Município de Mogi das 
Cruzes - Proc. DADETUR 2263003/2019 – Objeto: “ Projeto 
de Cicloturismo Mogi das Cruzes: Construção de pistas de 
Pump Track - Alteração da redação das Cláusulas Primeira, 
Terceira e Décima – o prazo de vigência do presente convênio 
é de 960 dias, contados da assinatura do convênio ocorrida em 
18/12/2019, com vencimento em 04/08/2022. Data da assinatu-
ra do Termo de Aditamento: 28/01/2022.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR nº 
123/2019 - Parecer Referencial CJ/ST 5/2021- Convenentes - 
Secretaria de Turismo e Viagens e o Município de Santa Cruz 
do Rio Pardo - Proc. DADETUR 234/2018 – Objeto: Valorização 
Turística do Palácio da Cultura “ Umberto Magnani Netto” 
- Alteração da redação das Cláusulas Primeira, Terceira, 
Quarta, Sexta e Nona – o valor do presente convênio é de 
R$ 672.318,28, sendo o valor de R$ 594.160,49 de respon-
sabilidade do Estado e o valor de R$ 78.157,79 e/ou o que 
exceder, de responsabilidade do município – os recursos de 
responsabilidade do Estado serão repassados ao Município em 
4 parcelas: I – 1ªparcela: no valor de R$ 150.000,00 – repas-
sada ao município em 10/07/2020 e 15/01/2021;II – 2ªparcela: 
no valor de R$ 150.000,00 – a ser paga em até 30 dias a partir 
da aprovação de contas relativas à parcela anterior e após a 
medição desta etapa concluída; III – 3ª parcela: no valor de R$ 
100.000,00, a ser paga em até 30 dias a partir da aprovação 
de contas relativas à parcela anterior e após a medição desta 
etapa concluída; V – 4ª parcela: no valor de R$ 93.162,94, a ser 
paga em até 30 dias a partir da aprovação de contas relativas à 
parcela anterior e após a medição desta etapa concluída; V – 5ª 
parcela: no valor de R$ 100.997,55, a ser paga em até 30 dias 
a partir da aprovação de contas relativas à parcela anterior e 
após a medição desta etapa concluída; observado o disposto 
no inciso I do §3º do artigo 116 da Lei Federal nº 8.666 de 21 
de junho de 1993, com suas alterações – o prazo de vigência 
do presente convênio é de 1.560 dias, contados a partir da 
data da assinatura do convênio ocorrida em 05/09/2019, com 
vencimento em 13/12/2023.Data da assinatura do Termo de 
Aditamento: 25/01/2022.

D2 LOGÍSTICA EIRELI – ME 6627/21
DALTON ALVARENGA JUNIOR MAIRIPORÃ  - EPP 6638/21
EDN LOCADORA DE VEÍCULOS E TRANSPORTES LTDA – ME 6582/21
EXPRESSO DE PRATA LTDA 6506/21
HPLR TRANSPORTES E LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA – ME 6581/21
I. BEZERRA SERVIÇOS E ORÇAMENTOS LTDA – ME 6642/21
IPOJUCATUR TRANSPORTES E TURISMO LIMITADA 6584/21
ISMAEL M B JUNIOR TRANSPORTES – ME 6585/21
LEAL MARTINS TRANSPORTE E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA – ME 6641/21
MASSOCO CONSTRUÇÕES E TERRAPLENAGEM LTDA 6583/21
MEGATRACTOR COMERCIAL EIRELI – ME 6545/21
NEWWAY VANS TRANSPORTES LTDA – ME 0008/22
PEDRA MENINA TRANSPORTES EVENTOS E TURISMO LTDA – ME 6556/21
STEINER ENGENHARIA LTDA – EPP  0015/22
STYLLUS CAR LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA – ME 6626/21
SUPER VAN LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA – ME 6636/21
TELMA DE OLIVEIRA BATISTA 6573/21
TRANSPORTES SANTA MARIA LTDA 0011/22
VITORIOSOS TRANSPORTES LTDA – EPP 6543/21
WAY BUS TRANSPORTES LTDA – ME 6605/21
WMW LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E SERVIÇOS DE TRANSPORTES EIRELI  6633/21

RMVPLN
Defiro o registro das empresas abaixo relacionadas na 

categoria de serviços de transporte coletivo de interesse metro-
politano, objeto da Resolução STM-46 de 06/07/05, do Decreto 
nº 19.835/82 e da Resolução STM-78 de 07/11/05.
INTERESSADO   PROCESSO STM
G. A. CONSTRUTORA EIRELI – ME 6628/21
DAYSE DANTAS LOCAÇÕES & TRANSPORTE EXECUTIVO EIRELI – ME 6632/21
SISTEMA INTEGRADO DE LOGISTICA E TERRAPLANAGEM LTDA 6629/21

 COMISSÕES DE CADASTRAMENTO

 COMISSÃO DE CADASTRAMENTO DA 
REGIÃO METROPOLITANA DA GRANDE 
SÃO PAULO
 DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE CADASTRAMENTO 

DA REGIÃO METROPOLITANA DA GRANDE SÃO PAULO – 
RMSP, de 28-01-2022.

Reunião Virtual
(STM-EXP-2022/00066)
Aprovada a renovação do registro cadastral da seguinte 

empresa:
INTERESSADO PROCESSO STM
Consórcio Unileste. 63495/2018

 COMISSÃO DE CADASTRAMENTO DA 
REGIÃO METROPOLITANA DO VALE DO 
PARAÍBA E LITORAL NORTE
 DELIBERAÇÕES DA COMISSÃO DE CADASTRAMENTO 

DA REGIÃO METROPOLITANA DO VALE DO PARAÍBA E 
LITORAL NORTE – RMVPLN, 28-01-2022.

Reunião Virtual
(STM-EXP-2021/00067)
Aprovada a renovação do registro cadastral da seguinte 

empresa:
INTERESSADO PROCESSO STM
Empresa de Ônibus Pássaro Marron S/A. 65576/2018

 COMISSÃO DE CADASTRAMENTO DA 
REGIÃO METROPOLITANA DE SOROCABA
 DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE CADASTRAMENTO 

DA REGIÃO METROPOLITANA DE SOROCABA – RMS, 
28-01-2022.

Reunião Virtual
(STM-EXP-2022/00069)
Aprovado a renovação do registro cadastral da seguinte 

empresa:
INTERESSADO PROCESSO STM
Empresa de Ônibus Circular Nossa Senhora Aparecida Ltda. 1394298/2018

 COMISSÕES DE FRETAMENTO METROPOLITANO

 COMISSÃO DE FRETAMENTO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DA BAIXADA SANTISTA
 DELIBERAÇÕES DA COMISSÃO VIRTUAL DE FRETA-

MENTO METROPOLITANO DA REGIÃO METROPOLITANA DA 
BAIXADA SANTISTA - RMBS DE 26/01/22

 Opina pelo deferimento do registro da empresa abaixo 
relacionada na categoria de serviços de transporte coletivo 
de interesse metropolitano, objeto da Resolução STM-46 de 
06/07/05, do Decreto nº 19.835/82 e da Resolução STM-78 de 
07/11/05.
INTERESSADO   PROCESSO STM
CAMINHO DO SOL TRANSPORTES E LOCAÇÃO LTDA – ME 0013/22
EXPRESSO MUNDIAL - AGENCIA DE VIAGENS, LOCAÇÃO
DE VEÍCULOS, TRANSPORTE E TURISMO LTDA – ME 0012/22
MUNDIAL COMERCIO, SERVIÇOS E TRANSPORTES EIRELI – ME 6648/21

 COMISSÃO DE FRETAMENTO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DA GRANDE SÃO PAULO
 DELIBERAÇÕES DA COMISSÃO VIRTUAL DE FRETAMEN-

TO METROPOLITANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO 
PAULO - RMSP DE 26/01/22

 Opina pelo deferimento do registro das empresas abaixo 
relacionadas na categoria de serviços de transporte coletivo 
de interesse metropolitano, objeto da Resolução STM-46 de 
06/07/05, do Decreto nº 19.835/82 e da Resolução STM-78 de 
07/11/05.
INTERESSADO   PROCESSO STM
AF SERVICE CONSTRUÇÕES E INSTALAÇÕES LTDA – ME 6544/21
ATOL AGENCIA DE VIAGENS, TURISMO E TRANSPORTE DE PASSAGEIROS
EIRELI – ME  0010/22
BLESS TRANSPORTES TURISMO E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA – ME 0004/22
CLEAR TRANSPORTES EIRELI  - ME 0005/22
COMERCIAL TUDO EM CARNES LIMITADA 6557/21
D2 LOGÍSTICA EIRELI – ME 6627/21
DALTON ALVARENGA JUNIOR MAIRIPORÃ  - EPP 6638/21
EDN LOCADORA DE VEÍCULOS E TRANSPORTES LTDA – ME 6582/21
EXPRESSO DE PRATA LTDA 6506/21
HPLR TRANSPORTES E LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA – ME 6581/21
I. BEZERRA SERVIÇOS E ORÇAMENTOS LTDA – ME 6642/21
IPOJUCATUR TRANSPORTES E TURISMO LIMITADA 6584/21
ISMAEL M B JUNIOR TRANSPORTES – ME 6585/21
LEAL MARTINS TRANSPORTE E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA – ME 6641/21
MASSOCO CONSTRUÇÕES E TERRAPLENAGEM LTDA 6583/21
MEGATRACTOR COMERCIAL EIRELI – ME 6545/21
NEWWAY VANS TRANSPORTES LTDA – ME 0008/22
PEDRA MENINA TRANSPORTES EVENTOS E TURISMO LTDA – ME 6556/21
STEINER ENGENHARIA LTDA – EPP  0015/22
STYLLUS CAR LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA – ME 6626/21
SUPER VAN LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA – ME 6636/21
TELMA DE OLIVEIRA BATISTA 6573/21
TRANSPORTES SANTA MARIA LTDA 0011/22
VITORIOSOS TRANSPORTES LTDA – EPP 6543/21
WAY BUS TRANSPORTES LTDA – ME 6605/21
WMW LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E SERVIÇOS DE TRANSPORTES EIRELI  6633/21

 COMISSÃO DE FRETAMENTO 
METROPOLITANO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CAMPINAS
 DELIBERAÇÕES DA COMISSÃO VIRTUAL DE FRETA-

MENTO METROPOLITANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE 
CAMPINAS - RMC DE 26/01/22

 Opina pelo deferimento do registro das empresas abaixo 
relacionadas na categoria de serviços de transporte coletivo 

Artigo 24 - Está compreendida na substituição por afasta-
mentos a prática de todos os atos processuais pelo substituto, 
incluindo a elaboração de peças para regular cumprimento de 
prazos e andamentos processuais, bem como a adoção de pro-
vidências administrativas necessárias, incluindo a expedição de 
ofícios, requisição de documentos e informações, atendimentos 
em geral, dentre outras medidas.

Artigo 25 - Em afastamentos, para fins de determinação da 
competência, no tocante aos processos acompanhados através 
da agenda do Sistema de Acompanhamento de Processos 
Judiciais, será considerada aquela fixada pela data do início do 
prazo processual, quando da disponibilização da comunicação 
feita via Portal Eletrônico, ainda que não tenha decorrido o 
prazo de 10 (dez) dias corridos, previsto no art. 5º, §3º, da Lei 
nº 11.419/2006.

Artigo 26 – Fica criado o Grupo Gestor de Processos Eletrô-
nicos (GGPE) a quem compete:

I – acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos no NEPE;
II – estabelecer metas de arrecadação por Unidade de 

Execução;
III – propor à SubG CTF a criação de núcleos, por especia-

lidade, conforme artigo 14 e atentando sempre para o disposto 
no art. 4º;

IV – indicar Procuradores que integrarão os núcleos pro-
postos;

V – propor casos para negócios jurídicos processuais e 
transações.

§ 1º. O GGPE deliberará, por maioria simples, sobre as 
matérias de que trata o caput, em reunião semestral, de que 
participarão:

I – Chefes da Procuradoria Fiscal, da Procuradoria Regional 
da Grande São Paulo e da Procuradoria Regional de Campinas;

II – Dois Procuradores Chefes de Unidade entre as Procu-
radorias Regionais de Bauru, Ribeirão Preto, Santos, São José 
do Rio Preto, Sorocaba e Taubaté, que serão por eles mesmos 
indicados à SubG CTF;

III – Um Procurador Chefe de Unidade entre as Procura-
dorias Regionais de Araçatuba, Marília, Presidente Prudente, 
São Carlos,

IV – Um Coordenador de cada fluxo de trabalho previsto 
no § 1º do artigo 7º.

§ 2º. Os componentes do GGPE poderão se reunir com Pro-
curadores para deliberar sobre o inciso III do caput.

Artigo 27 – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogada a Portaria SubG CTF nº 18 de 2021.

 Transportes 
Metropolitanos
 COORDENADORIA DE TRANSPORTE 
COLETIVO

 DESPACHO DO COORDENADOR DE 28/01/22
RMBS
Defiro o registro da empresa abaixo relacionada na cate-

goria de serviços de transporte coletivo de interesse metropoli-
tano, objeto da Resolução STM-46 de 06/07/05, do Decreto nº 
19.835/82 e da Resolução STM-78 de 07/11/05.
INTERESSADO  PROCESSO STM
CAMINHO DO SOL TRANSPORTES E LOCAÇÃO LTDA – ME 0013/22
EXPRESSO MUNDIAL - AGENCIA DE VIAGENS, LOCAÇÃO
DE VEÍCULOS, TRANSPORTE E TURISMO LTDA – ME 0012/22
MUNDIAL COMERCIO, SERVIÇOS E TRANSPORTES EIRELI – ME 6648/21

RMC
Defiro o registro das empresas abaixo relacionadas na 

categoria de serviços de transporte coletivo de interesse metro-
politano, objeto da Resolução STM-46 de 06/07/05, do Decreto 
nº 19.835/82 e da Resolução STM-78 de 07/11/05.
INTERESSADO  PROCESSO STM
ADILSON MENEGHEL 6647/21
AMERICAN VANS LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA – EPP 6607/21
D.L. BASTOS TRANSPORTES LTDA – ME 6586/21
FERNANDA MARTINS JUNGER 6653/21
G. A. FERREIRA TRANSPORTES EIRELI – ME 6606/21
GILMAR DA SILVA FERREIRA  6640/21
GONÇALVES & MENEZES TRANSPORTES LIMITADA – ME 6631/21
JOÃO BATISTA SUBIRES – ME 6644/21
JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 97003310830 – ME 6646/21
KLEBER SILVA DE ALENCAR – ME 6608/21
OPÇÃO LOCAÇÃO DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS LTDA – ME 6630/21
PINHEIRO CONSTRUÇÕES PINTURAS E COMERCIO LTDA – ME 6637/21
PROMESSA TUR TRANSPORTE E FRETAMENTO LTDA – ME 6652/21
REGINALDO FERNANDES ROSSI 6643/21
SILVIA HELENA VICENTINI MENEGHEL 6651/21
TONIAZO TRANSPORTES LTDA 6639/21
VSB SOUZA CONSTRUÇÕES, ELÉTRICA E HIDRÁULICA EIRELI – ME 0016/22

Indefiro o registro da empresa abaixo relacionada na 
categoria de serviços de transporte coletivo de interesse metro-
politano, objeto da Resolução STM-46 de 06/07/05, do Decreto 
nº 19.835/82 e da Resolução STM-78 de 07/11/05.
INTERESSADO   PROCESSO STM
RILE CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS EIRELI  6508/21

Cancelo o registro da empresa abaixo relacionada na 
categoria de serviços de transporte coletivo de interesse metro-
politano, objeto da Resolução STM-46 de 06/07/05, do Decreto 
nº 19.835/82 e da Resolução STM-78 de 07/11/05.
INTERESSADO   PROCESSO STM
SILVETUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA – EPP 8584/21

RMS
Defiro o registro das empresas abaixo relacionadas na 

categoria de serviços de transporte coletivo de interesse metro-
politano, objeto da Resolução STM-46 de 06/07/05, do Decreto 
nº 19.835/82 e da Resolução STM-78 de 07/11/05.
INTERESSADO   PROCESSO STM
BELLA LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA – ME 6560/21
CHAFARIZ LOCADORA E FRETAMENTO DE VEÍCULOS LTDA – ME 6654/21
CLAUDIA PATRICIA LEITE DA ROCHA PEREIRA LOCADORA DE VEÍCULOS – ME 6504/21
DAVID ZACARIAS DOS SANTOS - ME 6589/21
GERSON VIEIRA LEITE 6572/21
ITAPE -TRANS FRETAMENTO E TURISMOS LTDA – ME 0006/22
L.M.M. MEDEIROS FRETAMENTO E LOCAÇÃO LTDA – ME 6571/21
LAIS TOZI PARRI DE CAMPOS – EPP 0009/22
MKO SOLUÇÕES EM TRANSPORTES SR LTDA – ME 6559/21
PRIME TRANSPORTES ESPECIAIS LTDA  - ME 0014/22
RAFAEL MACIEL DE OLIVEIRA – ME 6505/21
REAL VAN LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA 6604/21
SAMÁ FRETAMENTO E TURISMO SOCIEDADE UNIPESSOAL LTDA – ME 0007/22
TIETEENSE AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA 6655/21
TRANS-SHOW FRETAMENTO E LOCAÇÃO EIRELI - ME  6590/21
TRANSSIL FRETAMENTO E LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA – ME 6603/21
VIAÇÃO AVANTE LTDA 6587/21

RMSP
Defiro o registro das empresas abaixo relacionadas na 

categoria de serviços de transporte coletivo de interesse metro-
politano, objeto da Resolução STM-46 de 06/07/05, do Decreto 
nº 19.835/82 e da Resolução STM-78 de 07/11/05.
INTERESSADO   PROCESSO STM
AF SERVICE CONSTRUÇÕES E INSTALAÇÕES LTDA – ME 6544/21
ATOL AGENCIA DE VIAGENS, TURISMO E TRANSPORTE DE PASSAGEIROS
EIRELI – ME  0010/22
BLESS TRANSPORTES TURISMO E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA – ME 0004/22
CLEAR TRANSPORTES EIRELI  - ME 0005/22
COMERCIAL TUDO EM CARNES LIMITADA 6557/21

IX - solicitação do imediato cumprimento das decisões 
judiciais, que afetem a exigibilidade do crédito fiscal, nos termos 
dos artigos 7º, VI, 61 e 67 das Rotinas do Contencioso Tributário 
Fiscal, através de representação;

X – zelar para que as autoridades interessadas sejam 
imediatamente comunicadas acerca da necessidade de cum-
primento de decisões judiciais, provisórias ou definitivas, com 
informação das consequências jurídicas que o descumprimento 
destas determinações judiciais pode acarretar;

XI - zelar para que as autoridades sejam imediatamente 
comunicadas da cessação ou da suspensão dos efeitos das 
decisões mencionadas no inciso anterior;

XII - solicitação aos expedientes das respectivas Unidades 
das telas do DETRAN.

§ 1º - A banca judicial que receber intimação para audiência 
presencial designada em Comarca pertencente a outra Unidade 
de Execução deverá classifica-la como tal no sistema eletrônico 
de acompanhamento processual e solicitar à coordenação do 
núcleo sua redistribuição a um dos Procuradores da Regional 
em que a audiência será realizada.

§ 2º - A competência para conversão em renda de valores 
depositados judicialmente, mediante Mandado de Levantamen-
to eletrônico (MLe), compete à banca judicial, independente-
mente da Comarca em que o depósito foi realizado.

§ 3º - A banca judicial que receber pendência para retirar 
Mandado de Levantamento Judicial (MLJ) deverá solicitar à 
coordenação de seu núcleo a redistribuição provisória da pen-
dência respectiva para a Chefia da Unidade de Execução respon-
sável, territorialmente, pela Comarca de expedição do MLJ físico.

§ 4º - O cumprimento das decisões judiciais relativas à 
SPPrev será requerido diretamente pelo Procurador da banca 
judicial, por meio de docflow, mediante utilização dos modelos 
padronizados.

Artigo 12 – Além dos núcleos previstos pelo art. 4º, a SubG 
CTF criará, em ato específico, outros núcleos, respeitando, em 
qualquer caso, os seguintes fluxos de trabalho especializados:

I – ITCMD, formado pelos processos de inventário, divórcio, 
separação, declaração de ausência e alvará em que a Fazenda 
tenha interesse para verificação do correto recolhimento do 
tributo;

II - Fazenda Ré, composto pelos processos, qualquer que 
seja o rito, movidos contra o Estado e não incluídos no artigo 
8º, assim como pelas ações promovidas pelo Estado em face 
dos demais entes federativos, respectivas ações rescisórias, 
cautelares e respectivas ações de recuperação de créditos de 
precatórios;

III - Fazenda Autora, composto por execuções fiscais e seus 
incidentes, como embargos à execução, embargos de terceiro, 
exceções de preexecutividade, cautelares fiscais, rescisórias e 
respectivas ações de recuperação de créditos de precatórios;

§ 1º – Os núcleos poderão especializar matérias ou conjunto 
de processos internamente, como subespecializações.

§ 2º- Em qualquer caso, os fluxos de trabalho de Fazenda 
Autora deverão segregar, por NNPJ base, as execuções e res-
pectivos incidentes dos 100 maiores devedores do Estado, para 
acompanhamento exclusivo por Procuradores especificamente 
designados.

§ 3º - Os fluxos de Fazenda Autora deverão contemplar a 
especialização interna para atuação em recuperações judiciais 
e falências.

Artigo 13 – A especialização em núcleos deverá agrupar, 
para atuação concentrada e especializada, as demandas antie-
xacionais repetitivas, assim entendidas aquelas em que haja o 
uso preponderante de modelos institucionais.

Parágrafo único - Ficam excluídas da competência do 
conceito de demanda repetitiva deste artigo as ações que se 
enquadrem no artigo 8º, assim como temas que apresentem 
questões de maior complexidade ou relevância, que não se 
amoldem à sistemática de utilização de modelos institucionais 
de contestação.

Artigo 14. Os Procuradores em atuação nos núcleos 
criados em conformidade com o artigo 4º e 12 obedecerão 
ao fluxo de trabalho de processos eletrônicos do sistema de 
acompanhamento processual, operando com o recebimento 
automático das intimações eletrônicas até o 10º (décimo) dia 
da disponibilização pelo sistema, podendo recebe-las anteci-
padamente antes deste prazo de forma manual, para melhor 
organização do serviço.

§ 1º - Caso o Procurador receba as intimações eletrônicas 
manualmente antes do seu afastamento no sistema eletrônico 
de acompanhamento de processos judiciais, será responsável 
pela pendência respectiva.

§ 2º - O recebimento de pendência antecipada durante 
o período de afastamento no sistema eletrônico de acompa-
nhamento de processos judiciais será definitivo, cabendo as 
providências respectivas ao Procurador afastado que a recebeu.

Artigo 15 – O sistema eletrônico de acompanhamento pro-
cessual será programado para que a distribuição dos processos 
se faça automaticamente e, na sua falha, deverá ser observada 
a regra de encaminhamento manual.

Artigo 18 – O Procurador, se receber incorretamente pen-
dências de processos referidos no art. 8º ou no art. 12, § 2º, ou 
ocorrendo a falha de que trata o artigo 15, solicitará sua redis-
tribuição definitiva, via sistema eletrônico de acompanhamento 
processual, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, desde que não 
tenha havido o decurso de mais da metade do prazo judicial, 
contados a partir do recebimento da pendência, cientificando 
a coordenação por mensagem eletrônica, que decidirá sobre o 
pleito em 2 (dois) dias úteis.

Artigo 19 - As férias e demais afastamentos dos Procu-
radores do núcleo serão fixadas em planilha anual própria da 
Diretoria de Recursos Humanos e anotados pela coordenação no 
sistema eletrônico de acompanhamento de processos judiciais e 
no sistema GAE.

Parágrafo único – Decorrido prazo regulamentar para mar-
car as férias, os Procuradores somente poderão escolher as datas 
em que o limite estabelecido no artigo 20 não tiver sido atingido.

Artigo 20 - Os afastamentos simultâneos em um ano, por 
férias e por um período quinzenal de licença prêmio, serão 
deferidos pelas coordenações dos núcleos em que estiverem 
designados os Procuradores interessados, observando-se o limi-
te de 30% (trinta por cento) de ausências por dia.

Parágrafo Único. Os períodos de licença prêmio serão 
escolhidos após serem estabelecidos todos os afastamentos 
decorrentes de férias.

Artigo 21 – As férias ou licenças nos meses de janeiro e 
julho serão marcadas preferencialmente em períodos quinzenais, 
observando-se o início do afastamento em dia útil.

Parágrafo Único - Durante a primeira quinzena de janeiro 
poderão ser deferidas férias e licenças prêmios em percentual 
superior aos 30% (trinta por cento), a critério da coordenação 
do núcleo.

Artigo 22 – Períodos superiores a 15 dias de licença prêmio 
no ano deverão ser deferidas mediante indicação, pelo interes-
sado, de substituto especifico, salvo na hipótese de fruição para 
futura aposentadoria.

Parágrafo único – Excepcionalmente, em situações devida-
mente justificadas, a Coordenação poderá autorizar o gozo de 
licença prêmio em prazo superior ao estipulado sem indicação 
do substituto.

Artigo 23 - O período de afastamento será registrado no 
sistema eletrônico de acompanhamento processual, no máximo, 
5 (cinco) dias úteis antes do início do afastamento, para regula-
rização de pendências.

Parágrafo único - Não terá direito a limpeza de banca o 
segundo afastamento com intervalo inferior a 15 dias corridos, 
contados do término de outro prévio afastamento.
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